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PROCESSO N° E-24/004/228/2016 - ORLA RIO CONCESSIONÁRIA
LTDA.
PROCESSO N° E-24/004/4881/2015 - TURB TRANSPORTE URBANO
S.A.

DETERMINO o arquivamento dos processos acima relacionados.

Id: 1981244

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA JURÍDICA

DESPACHOS DO DIRETOR-JURÍDICO

DE 29/07/2016

PROCESSO Nº E-12/082/1602/2013 - BANCO VOTORANTIM - DR.
EDUARDO LUIZ BROCK - OAB/SP 91.311.
PROCESSO Nº E-24/004/3924/2013 - COMPRAFÁCIL.COM - DR.
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - OAB/RJ 136.118.
PROCESSO Nº E-24/004/6472/2013 - GERMANS DISTRIBUIDORA
DE COMESTÍVEIS LTDA - DR. JOSÉ OSWALDO CORREA - OAB/RJ
12.667.
PROCESSO Nº E-24/004/170/2013 - LEROY MERLIN - DR. FERNAN-
DO PERES DE OLIVEIRA MALHEIROS - OAB/RJ 115.046.
PROCESSO Nº E-24/003/299/2013 - SOCIEDADE DE BENEFICEN-
CIA HUMBOLDT COLÉGIO CRUZEIRO DE JACAREPAGUÁ - DR.
CLÓVIS SAHIONE - OAB/RJ 13.393.
PROCESSO Nº E-24/004/5375/2015 - VALDAC LTDA - DR. RAFAEL
O. DE FREITAS SILVA - OAB/RJ 166.967.

HOMOLOGO a manifestação da Assessoria Jurídica, que passa a in-
tegrar a presente decisão. MANTENHO a sanção pecuniária aplicada,
RETIFICANDO seu valor. Dessa forma, ficam intimadas as empresas
supracitadas para o pagamento da multa fixada nos autos dos pro-
cessos epigrafados, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da
presente publicação, sob pena de elaboração da nota de débito e
consequente inscrição do débito em Dívida Ativa do Estado do RJ,
consoante o disposto no art. 45 da Lei Estadual nº 6.007/2011.

Id: 1981245

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA JURÍDICA

DESPACHOS DO DIRETOR-JURÍDICO

DE 01/09/2016

PROCESSO Nº E-15/003/539/2016 - SMART RIO ACADEMIA DE GI-
NASTICA S/A.
PROCESSO Nº E-15/003/537/2016 - AVON COSMÉTICOS LTDA.
PROCESSO Nº E-15/003/531/2016 - EDUCANDÁRIO FRANCISCO
DE ASSIS.
PROCESSO Nº E-15/003/532/2016 - CREA COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE REFRIFERAÇÃO LTDA.
PROCESSO Nº E-15/003/536/2016 - NOVA PONTOCOM COMÉRCIO
ELETRÔNICO S/A.
PROCESSO Nº E-15/003/535/2016 - NOVA PONTOCOM COMÉRCIO
ELETRÔNICO S/A.

NOTIFICO, com fulcro no art. 24, c/c o art. 15, III da Lei nº
6007/2011, as empresas supracitadas, para apresentarem defesa e re-
latório econômico no prazo de 15 (quinze) dias.

Id: 1980980

Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão

SUBSECRETARIA ADJUNTA DE GESTÃO E FINANÇAS

DESPACHOS DA SUBSECRETÁRIA-ADJUNTA

DE 05/09/2016

PROCESSO Nº E-01/067/1440/2016 - NEIF DA SILVA OLIVEIRA,
Motorista, Id. Funcional 8701458, matrícula 190698-1. FIXADOS os
proventos de inatividade, com validade a contar de 02/09/2016.

PROCESSO Nº E-01/067/1472/2016 - JOSELI DE ARAÚJO, Agente
Administrativo, Id. Funcional 8697337, Matrícula 198145-5. FIXADOS
os proventos de inatividade, com validade a contar de 02/09/2016.

Id: 1980982

SUBSECRETARIA EXECUTIVA

ATOS DO SUBSECRETÁRIO

DE 02.09.2016

DESIGNA o servidor WESLEY KARLLOS NEVES CONCEIÇÃO, ID
Funcional 576963-9, para exercer a função de Gestor do Contrato nº
008/2015, firmado com o Consórcio Symbállein - Visagio, para pres-
tação de serviços de consultoria para o desenvolvimento e implemen-
tação do Programa de Gestão de Pessoas por Competências da SE-
EDUC/RJ, no âmbito do Programa de Fortalecimento da Gestão do
Setor Público e Desenvolvimento Territorial Integrado (Rio Metrópole /
Pró-Gestão II). Processo nº E-01/001/210/2013.

DESIGNA a servidora RITA DE CÁSSIA DO NASCIMENTO MIRAN-
DA, ID Funcional 5013938-4, em substituição à servidora CLÁUDIA
HELENA MARTINS GONÇALVES (ID. Funcional 2824752-3), para
compor a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
nº 008/2015, firmado com o Consórcio Symbállein - Visagio, para
prestação de serviços de consultoria para o desenvolvimento e imple-
mentação do Programa de Gestão de Pessoas por Competências da
SEEDUC/RJ, no âmbito do Programa de Fortalecimento da Gestão do
Setor Público e Desenvolvimento Territorial Integrado (Rio Metrópole/
Pró-Gestão II). PORTANTO, a referida comissão passará a ser com-
posta por RITA DE CÁSSIA DO NASCIMENTO MIRANDA, ID Funcio-
nal 5013938-4, ELIZABETH DE LIMA GIL VIEIRA, ID. Funcional
3649696-0 e ROSANA MARIA DO NASCIMENTO MENDES, ID. Fun-
cional 2013355-3. Processo nº E-01/001/210/2013.

Id: 1981236

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE LEGISLAÇÃO E REGIME DISCIPLINAR

ATOS DA SUPERINTENDENTE

DE 01.09.2016

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, a fim de
apurar 10 (dez) faltas consecutivas em face de ANDRE LUIS DE AL-
MEIDA MARTINS, Identidade Funcional nº 43243568, Professor Do-
cente I, Nível C, Referência 4, matrícula nº 941212-3, Vínculo 1, de
acordo com o disposto no art. 52, inciso V, § 1º do Decreto-Lei nº
220/75, disciplinado pelo Regulamento aprovado pelo Decreto nº
2479/1979, com redação alterada pela Lei Complementar nº 85/96.
Processo nº E-03/011/2024/2014.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, a fim de
apurar 10 (dez) faltas consecutivas, em face de CLAUDIO EDUARDO
SILVA MATHEUS, Identidade Funcional nº 4418889-7, Professor Do-
cente I, Nível C, Referência 03, vínculo 02, de acordo com o disposto
no art. 52, inciso V, § 1º do Decreto-Lei nº 220/75, disciplinado pelo
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2479/1979, com redação al-
terada pela Lei Complementar nº 85/96. Processo nº E-
03/016/588/2014

Id: 1981141

ATOS DA SUPERINTENDENTE

DE 02.09.2016

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, para apu-
rar 10 (dez) faltas consecutivas não justificadas, em face de JEAN
CARLOS SILVA FREITAS, Identidade Funcional nº, 41821424, Profes-
sor Docente I, Nível C, Referência 4, matrícula nº 917.530-8, Vínculo
2, de acordo com o disposto no art. 52, inciso V, § 1º do Decreto-Lei
nº 220/75, disciplinado pelo Regulamento aprovado pelo Decreto nº
2479/1979, com redação alterada pela Lei Complementar nº 85/96.
Processo E-03/006/773/2013

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, a fim de
apurar 10 (dez) faltas consecutivas em face do servidor WESLEY
NEIVA GOMES, Identidade Funcional 43692508, Agente Auxiliar de
Transportes, matricula 3401068-6, Vínculo 1, de acordo com o dispos-
to no art. 52, inciso V, § 1º do Decreto-Lei nº 220/75, disciplinado pe-
lo Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2479/1979, com redação al-
terada pela Lei Complementar nº 85/96. Processo E-
10/005/10061/2013

Id: 1981149

ATO DA SUPERINTENDENTE

DE 05.09.2016

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR a fim de
apurar 10 (dez) faltas consecutivas em face do servidor LIV SIMÕES
DE OLIVEIRA, Identidade Funcional nº, 43263844, Professor Docente
I, Nível C, Referência 3, matrícula nº 953869-5, Vínculo 2, de acordo
com o disposto no art. 52, inciso V, § 1º do Decreto-Lei nº 220/75,
disciplinado pelo Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2479/1979,
com redação alterada pela Lei Complementar nº 85/96.

Id: 1981135

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE

DE 01.09.2016

PROCESSO Nº E-12/420415/2010 - ARQUIVE-SE o presente proces-
so administrativo instaurado em face do servidor Lúcio Maciel de Car-
valho, ID. Funcional nº 20703848, Oficial de Administração, matrícula
nº 24/001.726-9, vínculo 1, no que se refere às irregularidades ocor-
ridas no âmbito do DETRAN/RJ, noticiadas no Ato Instaurador, pelas
razões expostas no presente, reservando à Administração Pública rea-
brir sua instrução, caso surjam fatos novos, pela fundamentação ex-
posta no Relatório da Comissão Processante e no Parecer da Supe-
rintendência de Legislação e Regime Disciplinar.

Id: 1981168

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE

DE 05.09.2016

PROCESSO Nº E-03/001/2965/2015 - Considerando o teor de fls.67,
constante dos presentes autos, ESTENDO PODERES à 14ª COPIA a
fim de apurar a infrações disciplinar do servidor RAFAEL VALLADÃO,
Identidade Funcional nº 4392038-1, Professor Docente I, Nível C, Re-
ferência 03, matrícula nº 966.510-0, vínculo 1, conforme processo em
apenso nº E-03/005/1608/2015, no uso da competência delegada pela
Resolução/SEPLAG nº 238/2010, art. 1º, inciso VIII, com a conse-
quente devolução do prazo de instrução.

Id: 1981185

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 01/09/2016

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei n° 5.260/2008,
a MARILIA FREIRE BAPTISTA e RÔMULO LIMA BAPTISTA, com va-
lidade a contar de 19/10/2011, tornando sem efeito o ato datado de
16/04/2012, publicado no D.O. de 24/04/2012; CLAUDIA FREIRE
BAPTISTA, com validade a contar de 19/10/2011, tornando sem efeito
o ato datado de 26/06/2013, publicado no D.O. de 29/08/2013 - Proc.
nº E-01/302288/2011.

DE 02/09/2016

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei n° 5.260/2008,
a VALERIA FRIAS MACIEL CAMARA PACHECO, GABRIEL CÂMARA
PACHECO, FERNANDO ROCHA PACHECO e RENATA ROCHA PA-
CHECO, com validade a contar de 29/06/2009, tornando sem efeito o
ato datado de 07/08/2009, publicado no D.O. de 21/08/2009 - Proc. nº
E-01/301828/2009.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei n° 5.260/2008,
a THEREZINHA FIGUEIREDO DE SOUZA LAGE, com validade a
contar de 15/08/2013, tornando sem efeito o ato datado de
03/02/2015, publicado no D.O. de 19/03/2015 - Proc. nº E-
01/029/23/2013.

CONCEDE pensão, por morte, com fundamento na Lei n° 285/1979, a
VERA LUCIA GALVÃO DA FONSECA e JANAINA GALVÃO DA FON-
SECA, com validade a contar de 13/01/2008, tornando sem efeito o
ato datado de 15/10/2010, publicado no D.O. de 13/01/2011 - Proc. nº
E-01/300449/2008.

Id: 1981210

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 05/09/2016

APOSENTA, A PEDIDO, CLEIDE MARIA DA SILVA FERREIRA, Téc-
nico Previdenciário III, matrícula 1870-5, Id. Funcional 3237167-5, do
Quadro Especial Complementar do RIOPREVIDÊNCIA, nos termos do
art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005. Pro-
cesso nº E-01/060/1388/2016.

Id: 1981211

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 05/09/2016

PROCESSO Nº E-01/060/1388/2016 - Ficam FIXADOS os proventos
referentes à aposentadoria da servidora CLEIDE MARIA DA SILVA
FERREIRA, Técnico Previdenciário III, matrícula 1870-5, Id. Funcional
3237167-5.

Id: 1981212

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE SEGURIDADE
COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

DESPACHOS DO COORDENADOR
DE 24/08/2016

PROCESSO Nº E-01/067/322/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº142/2016, referente a ELISABETE KRUMENAUER SEBRÃO.
PROCESSO Nº E-09/088/351/2014 - HOMOLOGO a Certidão nº
05/2016, referente a MARIA CECILIA ERTHAL DE CAMPOS MAR-
TINS.
PROCESSO Nº E-03/001/32/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº305/2016, referente a ALFREDO DOLCINO MOTTA.
PROCESSO Nº E-01/156010/2011 - HOMOLOGO a Certidão
nº327/2016, referente a YOKO OKUMURA.
PROCESSO Nº E-01/060/2898/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº09/2016, referente a MARIA CECILIA DA FONSECA RIBEIRO MA-
GALHÃES.

DE 25/08/2016

PROCESSO Nº EXT-TJU/083262/2016 - HOMOLOGO a Certidão nº
56/2016, referente a FERNANDO FIGUEIREDO DE ARAUJO.

DE 26/08/2016

PROCESSO Nº E-08/008/6222/2014 - HOMOLOGO a Certidão
nº60/2016, referente a ODETE VILARINS DA ROCHA LIMA.
PROCESSO Nº E-08/008/658/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº177/2016, referente a MARCO ANTONIO MORAES DO CARMO.
PROCESSO Nº E-08/008/6634/2014 - HOMOLOGO a Certidão
nº161/2016, referente a MONICA ROSEMBERG.
PROCESSO Nº E-08/008/8589/2014 - HOMOLOGO a Certidão nº
106/2016, referente a ABELARDO BASTOS PINTO JUNIOR.
PROCESSO Nº E-08/004/105/2016 - HOMOLOGO a Certidão nº
2208/2016, referente a SANDRA MARIA FÉLIX SCHWARTZ E MEL-
LO.
PROCESSO Nº E-22/001/256/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº13/2016, referente a GETULIO GABRIL NUNES.
PROCESSO Nº EXT-ALERJ/5248/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº37/2016, referente a DINEI OSÓRIO DE ABREU.
PROCESSO Nº EXT-TJU/212179/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº6/2016, referente a ROSANGELA LIMA LINS EMERENCIANO.
PROCESSO Nº EXT-TJU/028160/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº23/2015, referente a GILBERTO SANTOS DE CAMPOS.

DE 29/08/2016
PROCESSO Nº E-08/008/4625/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº141/2016, referente a ANGELA MARIA DE SOUZA SANTOS.

DE 30/08/2016

PROCESSO Nº E-20/001/1427/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº35/2016, referente a KEILA REID SILVA DE ALMEIDA.

DE 31/08/2016

PROCESSO Nº E-08/008/5448/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº110/2016, referente a ANSELMO ROCHA ROMÃO.
PROCESSO Nº E-08/008/5648/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº128/2016, referente a MONICA FERREIRA MOREIRA DA SILVA.
PROCESSO Nº EXT-ALERJ/4701/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº39/2016, referente a FÁTIMA VIANNA MELLO.
PROCESSO Nº E-08/008/4014/2015 - HOMOLOGO a Certidão nº
136/2016, referente a ANA CRISTINA ARAUJO DO NASCIMENTO.
PROCESSO Nº E-20/001/3165/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº1/2016, referente a FABIANA TORRES DI GREGORIO.
PROCESSO Nº EXT-TJU/198887/2012 - HOMOLOGO a Certidão
nº133/2012, referente a MÁRCIO ANTONIO NEDER.
PROCESSO Nº E-03/011/3520/2014 - HOMOLOGO a Certidão
nº181/2016, referente a DAGLES CIRO DA SILVA GONDIM.
PROCESSO Nº E-08/004/428/2016 - HOMOLOGO a Certidão
nº2219/2016, referente a MARCUS MENDES CAMPOS.
PROCESSO Nº E-03/006/65/2015 - HOMOLOGO as Certidões nºs
343/2016 e 344/2016, referente a MARIA DAS GRAÇAS DA COSTA
LUCAS.

PROCESSO Nº E-03/011/1632/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº342/2016, referente a DEUSA ALVES MOREIRA COUTINHO.
PROCESSO Nº E-01/54996/2007 - HOMOLOGO a Certidão
nº225/2016, referente a OLMES MAIA PAES.

DE 01/09/2016
PROCESSO Nº E-03/011/779/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº350/2016, referente a ROSANE PEDRON CARNEIRO.
PROCESSO Nº E-04/055/1231/2015 - HOMOLOGO a Certidão
nº16/2016, referente a CLAUDIA MOTTA AZEDO.

Id: 1981213

Secretaria de Estado de Fazenda
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 1026 DE 06 DE SETEMBRO DE 2016

DELEGA COMPETÊNCIAS PARA PRÁTICA
DOS ATOS QUE MENCIONA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso VII e o § 1º do art. 82 da Lei nº 287, de
04.12.79 (Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública
do Estado do Rio de Janeiro), e tendo em vista o disposto no art. 14
do Decreto-Lei nº 239, de 21 de julho de 1975,

RESOLVE:

Art. 1º- Fica delegada a DEBORA PEÇANHA GONÇALVES Identida-
de Funcional nº 4362478-2, Diretora Geral de Administração de Finan-
ças desta Pasta, competência para praticar os seguintes atos;

I - assinatura de ato concessivo de aposentadoria e respectiva fixação
de proventos, inclusive quanto às aposentadorias por invalidez com
proventos integrais;
II - concessão de auxílio-funeral e auxílio-natalidade nos termos da ro-
tina padrão estabelecida pela Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão - SEPLAG;
III - concessão de abono permanência;
IV - assinatura de contratos decorrentes da contratação de estagiá-
rios;

V - concessão de isenção de imposto de renda.

Art. 2º- Da presente Resolução será dado conhecimento ao Tribunal
de Contas do Estado, conforme dispõe parágrafo único do art. 289,
da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979, e aos órgãos de controle
interno desta Secretaria.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de setembro 2016

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 1981438

SUBSECRETARIA GERAL DE FAZENDA

ATO DO SUBSECRETÁRIO-GERAL

DE 05.09.2016

APOSENTA ELIANE DE CASTRO, Agente de Fazenda 1ª Categoria,
Identidade Funcional nº 3155236-6 e matrícula nº 0.183.955-4, do
Quadro Permanente da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de
Janeiro, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional nº
47/2005. Processo nº E-04/055/645/2016.

Id: 1981105

AUDITORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO AUDITOR-GERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA AGE Nº 36
DE 05 DE SETEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE O PLANO ANUAL DE ATIVI-
DADES DE AUDITORIA INTERNA, OS TRABA-
LHOS DE AUDITORIA REALIZADOS PELAS
UNIDADES SETORIAIS DE AUDITORIA DA
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, O RELATÓRIO
ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA IN-
TERNA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 26 da Resolução SEF
nº 45, de 29 de junho de 2007, alterada pela Resolução SEFAZ nº
806, de 27 de outubro de 2014, combinado com o item 4 do Pará-
grafo Único do art. 1º da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de aperfeiçoar os instrumentos de controle das uni-
dades setoriais de auditoria; e

- os incisos I, IV, VI e Parágrafo Único do art. 14 do Decreto nº
43.463, de 14 de fevereiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer que a elaboração, a apresentação e o acom-
panhamento do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PLA-
NAT), do Relatório Anual de Atividades de Auditoria interna (RANAT),
do Relatório Anual de Auditoria (RAA), além dos aspectos operacio-
nais relativos aos trabalhos das unidades setoriais de auditoria da ad-
ministração indireta sujeitas às orientações técnicas do órgão central
do subsistema de auditoria do Poder Executivo Estadual, para o exer-
cício de 2017, obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa -
IN.

Parágrafo Único - Estão sujeitas a esta IN, as unidades setoriais de
auditoria da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do
Estado do Rio de Janeiro por não se encontrarem enquadradas no
artigo 6º do Decreto nº 46.463/2012.

Art. 2º - O termo unidade setorial de auditoria é usado nesta norma
com o significado de unidade administrativa responsável pela atividade
de auditoria interna, geralmente reconhecida como Auditoria Interna,
Auditoria Financeira, Assessoria de Controle Interno, Coordenadoria
Setorial de Auditoria, entre outras.

TÍTULO I
DO PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

Art. 3º - O Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PLANAT
será elaborado por todas as unidades setoriais de auditoria da Ad-
ministração Pública Indireta, com a finalidade de definir temas e ma-
croprocessos a serem examinados no exercício seguinte.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quarta-feira, 07 de Setembro de 2016 às 03:04:24 -0300.
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§ 1º - Ficam dispensadas da elaboração do PLANAT, as empresas
que se encontrarem em processo de liquidação e para as quais não
exista um departamento de Auditoria Interna em sua estrutura e os
Fundos Especiais, consignados no Quadro de Detalhamento das Re-
ceitas e das Despesas como Programas de Trabalho de uma entida-
de.

§ 2º - São princípios norteadores do PLANAT a conduta ética, o cui-
dado profissional, a independência e a abordagem baseada em evi-
dência.

§ 3º - Quando da elaboração do PLANAT, a unidade setorial de au-
ditoria deverá considerar, o planejamento estratégico, a estrutura de
governança, o gerenciamento de riscos, os controles existentes, os
planos, as metas, os programas e as políticas do respectivo órgão ou
entidade.

Art. 4º - O PLANAT, em termos de descrição das atividades, deverá
abordar os seguintes itens:

I - objeto;
II - avaliação sumária quanto ao risco inerente ao objeto a ser au-
ditado, e sua relevância em relação ao órgão/entidade;
III - origem da demanda;
IV - objetivo da auditoria, contendo os resultados esperados;
V - escopo do trabalho;
VI - cronograma contendo a data estimada de início e término dos
trabalhos; e
VII - local de realização dos trabalhos de auditoria.

§ 1º - Deverá ser considerado no PLANAT como temas significantes,
sem prejuízos de outros:

I - levantamento de controles internos, com base nas melhores prá-
ticas;
II - fortalecimento dos controles internos relacionados à gestão de
bens móveis;
III - avaliação dos principais programas de governo, em termos dos
resultados alcançados;
IV - avaliação dos controles acerca das pendências no Relatório de
Situação Fiscal e Complementar.

§ 2º O PLANAT conterá, ainda:

I - matriz de risco evidenciando o resultado da análise dos riscos as-
sociados a um macroprocesso ou tema, em termos de probabilidade e
impacto, que possam vir a afetar a gestão e os objetivos do órgão ou
entidade;
II - estimativa de horas destinadas à execução dos trabalhos;
III - relação de capacitação e participação em eventos que promovam
o desenvolvimento profissional e o fortalecimento das atividades de
auditoria interna;
IV - custos da atividade de auditoria, quando for possível a sua men-
suração;
V - cronograma das atividades.

Art. 5º - O dirigente máximo do órgão ou entidade deverá aprovar o
PLANAT, fazendo consignar em ato administrativo que o PLANAT in-
corpora as necessidades da alta administração em termos de 1ª Linha
de Defesa no gerenciamento eficaz de riscos e controles.

Parágrafo Único - O Modelo das Três Linhas de Defesa foi elabo-
rado pelo Instituto dos Auditores Internos e poderá ser obtido por
meio do seguinte endereço eletrônico:
http://www.iiabrasil.org.br/new/2013/downs/As_tres_linhas_de_defe-
sa_Declaracao_de_Posicionamento2_opt.pdf

Art. 6º - O PLANAT aprovado será encaminhado a AGE, até 31 de
outubro de 2016, por meio de processo administrativo.

§ 1º - Após o esgotamento do prazo previsto no caput deste artigo e
na hipótese de a unidade setorial de auditoria da Administração In-
direta não ter enviado o PLANAT, quer pela omissão, por vacância de
cargo ou quaisquer outras motivações, a Superintendência de Audi-
toria das Contas da Administração Indireta deverá dar ciência do fato
ao Auditor-Geral, para comunicação ao titular do órgão/entidade.

§ 2º - A Coordenadoria de Tecnologia e Planejamento de Auditoria
consolidará os PLANATs até 11 de novembro de 2016.

§ 3º - Após a consolidação, o processo que encaminhou o PLANAT
deverá ser devolvido à unidade de origem.

Art. 7º - A Superintendência de Auditoria das Contas da Administra-
ção Indireta deverá encaminhar manifestação sobre o PLANAT às uni-
dades setoriais de auditoria, incluindo, quando o caso, recomendação
de inclusão de macroprocessos ou temas que não tenham sido pro-
gramados.

Art. 8º - A alta administração, o Conselho de Administração, o Con-
selho Fiscal, o Conselho de Curadores receberão cópia da manifes-
tação da AGE para ciência, por mensagem eletrônica encaminhada
pela Superintendência de Auditoria das Contas da Administração In-
direta.

TÍTULO II
DOS ASPECTOS OPERACIONAIS RELATIVOS AOS TRABALHOS

DAS UNIDADES SETORIAIS DE AUDITORIA

Art. 9º - O planejamento operacional dos trabalhos de auditoria exe-
cutados pelas coordenadorias setoriais de auditoria deverão evidenciar
os objetivos, o escopo, o prazo, as questões de auditoria e a alo-
cação de recursos.

Art. 10 - Para fim de avaliação dos controles internos, as unidades
setoriais de auditoria deverão adotar as melhores práticas, no mínimo,
os seguintes componentes: ambiente de controle, avaliação de riscos,
atividades de controle, informação e comunicação, e atividades de
monitoramento.

§ 1º - A análise de que trata o caput poderá abranger um órgão ou
entidade, um departamento, uma unidade administrativa, um tema ou
um macroprocesso.

§ 2º - Para efeitos desta Instrução Normativa, considera-se:

I - ambiente de controle - um conjunto de normas, processos e es-
truturas que fornece a base para a condução do controle interno por
toda a organização. A estrutura de governança e a alta administração
estabelecem uma diretriz sobre a importância do controle interno, in-
clusive das normas de conduta esperadas;
II - avaliação de riscos - um processo dinâmico e iterativo para iden-
tificar e avaliar os riscos à realização dos objetivos. Esses riscos de
não atingir os objetivos em toda a entidade são considerados em re-
lação às tolerâncias aos riscos estabelecidos;
III - atividades de controle - são ações estabelecidas por meio de po-
líticas e procedimentos que ajudam a garantir o cumprimento das di-
retrizes determinadas pela administração para mitigar os riscos à rea-
lização dos objetivos. As atividades de controle são desempenhadas
em todos os níveis da entidade, em vários estágios dentro dos pro-
cessos corporativos e no ambiente tecnológico. Podem ter natureza
preventiva ou de detecção e abranger uma série de atividades ma-
nuais e automáticas, como autorizações e aprovações, verificações,
reconciliações e revisões de desempenho do negócio;
IV - informação e comunicação - é o processo contínuo e iterativo de
proporcionar, compartilhar e obter as informações necessárias. A co-
municação interna é o meio pelo qual as informações são transmitidas
para a organização, fluindo em todas as direções da entidade. A co-
municação externa apresenta duas vertentes: permite o recebimento,
pela organização, de informações externas significativas, e proporcio-
na informações a partes externas em resposta a requisitos e expec-
tativas;
V - atividades de monitoramento - conjunto de ações destinadas a
acompanhar e avaliar a eficácia dos controles internos;

TÍTULO III
DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DAS UNIDADES

Art. 11 - O Relatório Anual de Atividades das Unidades - RANAT de-
verá ser elaborado pelas unidades setoriais de auditoria, com base no
PLANAT.

§ 1º - O RANAT, referente ao exercício de 2017, deverá ser enca-
minhado até o dia 12 de dezembro de 2017 a AGE, no processo ad-
ministrativo que encaminhou o PLANAT do mesmo exercício.

§ 2º - Após o esgotamento do prazo previsto no § 1º deste artigo e
na hipótese de a unidade setorial de auditoria da Administração In-
direta não ter enviado o RANAT, quer pela omissão, por vacância de
cargo ou quaisquer outras motivações, a Superintendência de Audi-
toria das Contas da Administração Indireta deverá dar ciência do fato
ao Auditor-Geral, para comunicação ao titular do órgão/entidade.

§ 3º - Caberá a Superintendência de Auditoria das Contas da Admi-
nistração Indireta o controle do recebimento e o monitoramento dos
RANATs das unidades setoriais de auditoria interna.

§ 4º - A Coordenadoria de Tecnologia e Planejamento de Auditoria
consolidará os RANATs até 30 de dezembro de 2017.

§ 5º - Após a consolidação, os processos administrativos dos órgãos
contendo os PLANATs e os respectivos RANATs, referentes ao exer-
cício de 2017, deverão ser devolvidos à unidade de origem.

TÍTULO IV
DO MEMORANDO DE PLANEJAMENTO DE AUDITORIA

Art. 12 - O Memorando de Planejamento de Auditoria deverá ser ela-
borado de modo a descrever o escopo do objeto “Prestação de Con-
tas Anual”, item do Catálogo PLANAT.

§ 1º - O Memorando de Planejamento de Auditoria referente à Pres-
tação de Contas, do exercício de 2017, será encaminhado até 30 de
dezembro de 2017.

§ 2º - A Superintendência de Auditoria das Contas da Administração
Indireta deverá recepcionar o Memorando de Planejamento de Audi-
toria, manter o controle da remessa pelas entidades e observar sua
aplicação quando do ingresso das respectivas prestações de contas
dos ordenadores de despesas;

§ 3º - O Memorando de Planejamento de Auditoria será composto dos
seguintes itens:

I - dados da unidade a ser auditada;
II - descrição do cliente e do negócio;
III - procedimentos analíticos gerais: Balancete, Orçamento, outros;
IV - informações sobre itens obrigatórios demandados de atos norma-
tivos diversos;
V - aspectos importantes da auditoria no exercício anterior;
VI - realização do trabalho.

TÍTULO V
DO RELATÓRIO ANUAL DE AUDITORIA

Art. 13 - A apresentação dos resultados dos trabalhos das unidades
setoriais de auditoria será efetuado por meio do Relatório Anual de
Auditoria - RAA, que conterá o relato das atividades executadas, cujo
relatório será juntado no processo de prestação de contas dos orde-
nadores de despesas referente ao exercício de 2017.

§ 1º - O RAA deverá ser elaborado com base no Memorando de Pla-
nejamento de Auditoria e no PLANAT.

§ 2º - O RAA deverá conter em títulos específicos os pontos de audi-
toria, especialmente aqueles que descrevem falhas de controle, com re-
comendações saneadoras, além dos motivos pelos quais os pareceres
forem emitidos com ressalvas e/ou irregularidades, se for o caso.

§ 3º - A narrativa do RAA deverá ser conclusiva quanto aos trabalhos
realizados. O ponto de auditoria deverá contemplar a descrição das
questões de auditoria, das fontes de informação utilizadas, das téc-
nicas empregadas, da definição de escopo e do critério de amostra-
gem, das causas e das consequências constatadas, da menção dos
achados e do apontamento de recomendações feitas visando corrigir
os fatos descritos.

Art. 14 - O RAA conterá, no mínimo:

I - descrição dos trabalhos de auditoria interna realizados;
II - descrição dos trabalhos de auditoria realizados sem previsão no
PLANAT, indicando sua motivação e seus resultados;
III - relação dos trabalhos de auditoria previstos no PLANAT realiza-
dos, não realizados e não concluídos, com justificativas para a sua
não conclusão e, quando o caso, com a previsão de sua conclusão;
IV - descrição das ações de capacitação realizadas, com indicação do
quantitativo de servidores capacitados, carga horária, temas e a re-
lação com os trabalhos programados;
V - quantidade de recomendações emitidas pelo Tribunal de Contas
do Estado, pela Auditoria Geral do Estado, pela própria Auditoria In-
terna e pela Auditoria Independente, quando o caso, e implementadas
no exercício, bem como as não implementadas na data da elaboração
do RAA, com a inclusão, no caso, dos prazos de implementação e as
justificativas do gestor, e
VI - descrição dos benefícios decorrentes da atuação da unidade se-
torial de auditoria ao longo do exercício.

§ 1º - As unidades setoriais de auditoria manterão controle das recomen-
dações emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado, pela Auditoria Geral
do Estado, pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal, pela
própria Auditoria Interna, pela Auditoria Independente, quando o caso.

§ 2º - O controle das recomendações será formalizado por meio da
Matriz de Monitoramento das Recomendações, a qual deverá conter,
no mínimo, as seguintes informações:

a) referência ao número de ponto de auditoria do Relatório da AGE,
do TCE e outros;

b) descrição da recomendação elaborada no Relatório da AGE, do
TCE e outros;
c) medida mitigadora - a evidência;
d) avaliação da implementação da recomendação.
e) justificativa dos gestores.

§ 3º - As unidades setoriais de auditoria apresentarão ao Conselho de
Administração, em sua falta, ao dirigente máximo da organização, e
ao Conselho Fiscal, pelo menos trimestralmente, relatório gerencial
sobre a situação das recomendações referidas no § 1º deste artigo.

§ 4º - Deverão constar do relatório gerencial as justificativas dos ges-
tores para cada recomendação não implementada ou implementada
parcialmente, com indicação de prazo para sua efetivação.

§ 5º Os relatórios gerenciais referidos nos §§ 3º e 4º ficarão à dis-
posição dos órgãos de controle.

Art. 15 - O Parecer de Auditoria, parte integrante do RAA, emitido
pelo Auditor Interno das entidades da Administração Indireta, deverá
contemplar a opinião pela regularidade ou irregularidade das contas
dos ordenadores de despesas, tendo em vista as definições do artigo
31 do Decreto n.º 43.463/2012.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16 - Cópia do PLANAT e do RANAT deverão compor o processo
administrativo de prestação de contas dos respectivos ordenadores de
despesas do órgão/entidade referente ao exercício de 2017.

Art. 17 - Estabelecer que a Superintendência de Auditoria das Contas
da Administração Indireta deverá manter um acompanhamento siste-
mático do monitoramento das recomendações, emitidas pela AGE no
Relatório de Auditoria juntado, anualmente, nas prestações de contas
dos ordenadores de despesas.

Art. 18 - Os Anexos referentes aos documentos relacionados nesta IN
estarão disponíveis no Portal da AGE, sendo:

I - Anexo I: Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PLA-
NAT;
II - Anexo II: Catálogo PLANAT;
III - Anexo III: Memorando de Planejamento de Auditoria;
IV - Anexo IV: Relatório Anual de Atividades das Unidades - RANAT;
V - Anexo V: Matriz de Monitoramento das Recomendações;
VI - Anexo VI: Levantamento de controles internos (Entidade).

Art. 19 - A Superintendência de Tecnologia, Planejamento e Normas
de Auditoria da AGE, com o apoio de suas coordenadorias vincula-
das, deverá viabilizar capacitação, em matéria específica desta Instru-
ção Normativa, até o dia 16 de setembro de 2016, para os servidores
das áreas central e setorial, integrantes do subsistema de auditoria.

Art. 20 - Compete à unidade setorial de auditoria conhecer e inter-
mediar, quando necessário, os trabalhos de auditoria realizados pelos
órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual.

Art. 21 - Os PLANATs das unidades setoriais de auditoria da Admi-
nistração Pública Direta comporão o Plano Anual de Auditoria da
AGE, exceto PGE e DPGE que deverão enviar o PLANAT, o RANAT
e demais documentos conforme diretrizes desta IN.

Art. 22 - Os casos omissos serão resolvidos pela AGE.

Art. 23 - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 05 de setembro de 2016

EUGENIO MANUEL DA SILVA MACHADO
Auditor-Geral do Estado

Id: 1981082

CORREGEDORIA TRIBUTÁRIA DE CONTROLE EXTERNO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 06.09.2016

PÁGINA 5 - 3ª COLUNA

ATO DO CORREGEDOR-CHEFE

Onde se lê:
PORTARIA CTCE Nº 67905 DE 05 DE SETEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE FUNCIONAMENTO DE CO-
MISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.

Leia-se:
PORTARIA CTCE Nº 679 DE 05 DE SETEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE FUNCIONAMENTO DE CO-
MISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.

Id: 1981191

SUBSECRETARIA ADJUNTA DE FISCALIZAÇÃO

ATO DO SUBSECRETÁRIO-ADJUNTO

PORTARIA SAF N° 2115 DE 05 DE SETEMBRO DE 2016

DIVULGA O TERMO DE ACORDO CELEBRA-
DO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO SEFAZ Nº
537/2012.

O SUBSECRETÁRIO-ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, conforme o art.10, § § 2º e 3º da Resolução SE-
FAZ nº 537/2012,

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar público o Termo de Acordo ao Tratamento Tributário
Diferenciado, firmado pelo Inspetor da Inspetoria de Fiscalização es-
pecializada IFE 10 - Produtos Alimentícios, estabelecido na Resolução
SEFAZ nº 537, de 28 de setembro de 2012, pelos contribuintes abai-
xo citados:

INSCRIÇÃO CNPJ EMPRESA PROCESSO Nº DATA DA ASSINATURA

92.028.518 33.163.908/0086-64 Barry Callebaut Brasil Ind. e Com. de Prod. Alim.

LTDA

E-04/043/464/2015 30/09/2015

92.036.782 06.067.949/0003-57 Suinco - Cooperativa de Suinocultores LTDA E-04/043/183/2016 09/05/2016

92.026.485 07.166.470/0001-79 Industria de Sucos 4ª Legua LTDA E-04/043/145/2015 09/04/2015

92.034.844 39.818.737/0001-51 Horto Central Marataizes LTDA E-04/043/113/2016 30/03/2016

92.028.771 10.790.603/0001-98 Anderson & Paula Industria e Comercio de Conge-

lados LTDA

E-04/043/482/2015 28/09/2015

92.036.723 02.549.370/0001-08 Bial Barbieri Industria Alimenticia LTDA- Epp E-04/043/181/2016 06/05/2016

92.036.677 01.838.723/0172-83 Brf SA E-04/043/184/2016 10/05/2016

92.034.682 15.709.569/0001-06 Com. e Ind. de Laticinios Dumont LTDA-ME E-04/043/101/2016 15/03/2016

92.036.693 01.838.723/0067-53 Brf SA E-04/043/185/2016 10/05/2016

92.037.517 15.874.695/0001-08 Efx Importação e Exportação LTDA E-04/043/219/2016 31/05/2016

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os efeitos a contar da data da assinatura do Termo de Acordo.

Rio de Janeiro, 05 de setembro de 2016

RAFAEL GUIMARÃES FLÜGGE FERRARESSO
Subsecretário-Adjunto de Fiscalização

Id: 1980969

SUBSECRETARIA ADJUNTA DE FISCALIZAÇÃO

ATO DO SUBSECRETÁRIO-ADJUNTO
PORTARIA SAF N° 2116 DE 06 DE SETEMBRO DE 2016

AUTORIZA O CONTRIBUINTE A USUFRUIR DO REGIME TRIBUTÁRIO ESPECIAL INSTITUÍDO PELO DECRETO Nº
42.649/2010.

O SUBSECRETÁRIO ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO, no uso da competência estabelecida pelo § 4º do art. 6º da Resolução SEFAZ nº 359, de
29 de dezembro de 2010,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica o contribuinte, abaixo designado, autorizado a usufruir o Regime Especial de que trata os arts. 1º e 6º do Decreto nº
42.649/2010.

INSCRIÇÃO CNPJ EMPRESA COMERCIAL Nº. DO PROCESSO INÍCIO DO BENEFÍCIO

79.089.982 07.747.715/0003-13 R&D Comércio Importação Exportação e Indústria de Ma-

terial Elétrico S/A

E-04/079/1757/2013 01/07/2013

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 01/07/2013.

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2016

RAFAEL GUIMARÃES FLÜGGE FERRARESSO
Subsecretário-Adjunto de Fiscalização

Id: 1981143
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